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APRESENTAÇÃO

 A Política de Desenvolvimento Industrial da 
Amazônia Legal (PDIAL), ora apresentada pela 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazô-
nia (Sudam), é um marco para a história do 
desenvolvimento regional pelo seu ineditismo, bem 
como por ter sido elaborada dentro de uma visão 
holística de desenvolvimento e sob um contexto de 
parcerias com os agentes regionais e com o Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC), por meio da Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial (ABDI), representan-
do um importante avanço no processo de redução 
das desigualdades regionais, com um modelo de 
governança concebido em redes por intermédio do 
Conselho Deliberativo da Amazônia (CONDEL). 

 Apresenta-se, inicialmente, como a re-
gionalização do Plano Brasil Maior (PBM), con-
siderado como a política industrial, tecnológica, 
de serviços e de comércio exterior do governo 
federal, mas vai além. Em sua metodologia de 

construção percebe-se o diálogo do planejamento 
do desenvolvimento até a indicação de proposi-
ções para a operacionalização das medidas.

 Configura-se como uma proposta que teve 
início nas várias iniciativas que o governo federal 
vem implementando para o desenvolvimento da 
Amazônia, ao longo do tempo, com destaque para 
a criação do Ministério da Integração Nacional, a 
elaboração da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR), a própria recriação da Sudam, 
bem como a elaboração do Plano Amazônia Sus-
tentável (PAS) e do Plano Regional de Desen-
volvimento da Amazônia (PRDA). 

 Portanto, pode-se afirmar que a PDIAL 
apresenta-se como um desdobramento do PRDA 
com foco setorializado no desenvolvimento indus-
trial da região, buscando instrumentos adequados 
para incentivar a verticalização da produção, a 
agregação de valor aos produtos regionais e a 

diversificação da base produtiva da Amazônia, 
tudo isto com o aproveitamento sustentável das 
nossas potencializadas latentes.

 Isto posto, o maior objetivo da Sudam é, 
efetivamente, consolidar a PDIAL como um meca-
nismo de coordenação interinstitucional e de articu-
lação das ações entre órgãos do Governo Federal, 
governos estaduais, setor empresarial e sociedade 
civil, que tenham por objetivo induzir o desenvolvi-
mento industrial a partir de uma agenda para toda 
a Amazônia Legal, colocando a região numa nova 
trajetória de desenvolvimento, na qual o cresci-
mento econômico aconteça sempre com respeito ao 
meio ambiente e com a necessária inclusão social. 

Djalma Mello

Superintendente da Sudam
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POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL PARA A AMAZÔNIA LEGAL

INTRODUÇÃO  Verticalizar a produção, agregar valor, diversificar a base produtiva, 
aproveitar as potencialidades latentes da região, internalizar a riqueza e a renda 
gerada, respeitando os fundamentos da sustentabilidade, são os ditames que se 
colocam como desafio ao desenvolvimento da Região Amazônica na atualidade. 

 A Amazônia Legal surge no ano de 1953, concomitante a criação da 
Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) por 
meio da Lei 1.806 como uma típica região de planejamento1. No ano de 1966 
por meio da Lei 5.173, a SPVEA é extinta e criada em seu lugar a Superin-
tendência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). 

1

  Atualmente a Amazônia Legal é composta pela totalidade dos estados do Acre (AC), Amapá (AP), Amazonas (AM), Pará (PA), Rondônia (RO), Roraima (RR), Tocantins (TO), Mato Grosso 
(MT) e parte do estado do Maranhão (MA), conformando uma área superior a 5 milhões de km², equivalente a 59,76% do território nacional.
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 A história econômica da Amazônia vem 
demonstrando que a região ainda não conseguiu 
superar plenamente os gargalos que levam, a 
partir do excedente gerado, a diversificar a base 
produtiva regional, promovendo um processo de 
verticalização da produção, agregação de valor e a 
uma industrialização menos concentrada, capaz de 
induzir um processo de desenvolvimento regional 
igualitário, com inclusão social e sustentabilidade.

 Constata-se que é indispensável o avan-
ço das intervenções por meio de políticas públicas 
estratégicas e estruturantes para a Amazônia, do 
contrário a região poderá ficar relegada ao papel 
periférico de fornecedora de insumos para que o 
acúmulo de capital e o processo de desenvolvimento 
ocorram noutras regiões do Brasil e do mundo.

 Com base neste diagnóstico e identifi-
cando a necessidade de avançar no processo 
de organizar uma agenda de intervenção para a 
Amazônia, envolvendo os setores público e pri-
vado, com objetivo de colocar a região em uma 
nova trajetória de desenvolvimento e aumentar a 
competitividade regional, principalmente através da 
consolidação do setor produtivo empresarial na 
região, é que a Sudam passou a coordenar a 

elaboração da Política de Desenvolvimento Indus-
trial da Amazônia Legal (PDIAL). 

 Convém ressaltar que a Sudam foi recria-
da no ano de 2007 por meio da Lei Comple-
mentar nº 124 tendo como uma de suas princi-
pais competências a propositura de diretrizes para 
definir a regionalização da política industrial, que 
considerem as potencialidades e as especificidades 
de sua área de atuação.

 Desta forma, a PDIAL nasce sob o impe-
rativo da sustentabilidade com o objetivo principal de 
diversificar a base produtiva e verticalizar a produ-
ção, conferindo maior agregação de valor, geração 
de emprego e renda, e a internalização da riqueza 
e da renda gerada na região. Assim, a PDIAL pro-
cura, ao identificar os principais gargalos e poten-
cialidades latentes para o desenvolvimento industrial 
na Amazônia Legal, propor diretrizes estratégicas de 
atuação e medidas para a sua implantação, indican-
do aquelas que serão objeto de encaminhamentos 
legais/políticos e que sejam capazes de conduzir 
a região à construção de uma nova trajetória de 
desenvolvimento. Ademais, não resta dúvida de que 
somente a partir do aproveitamento das potencia-
lidades regionais é que poderá ser trilhada uma 

nova trajetória de desenvolvimento regional que logre 
inclusão social e melhoria da qualidade de vida de 
sua população, ao lado da preservação ambiental.

 A PDIAL dialoga diretamente com outras 
ações do Governo Federal que possuem impactos 
diretos na região, se apropriando de diretrizes e 
ações já assinaladas, como a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), o Plano Ama-
zônia Sustentável (PAS) e o Plano Regional de 
Desenvolvimento da Amazônia (PRDA).

 Ademais, a PDIAL representa um am-
plo esforço de regionalizar o Plano Brasil Maior 
(PBM) que se consolida como a política in-
dustrial, tecnológica, de serviços e de comércio 
exterior do Governo Federal, incorporando ações 
estratégicas apresentadas em estudos elaborados 
pelo setor empresarial como o Projeto Norte Com-
petitivo e a Carta Amazontech. 

 Em última instância, a PDIAL apresenta-se 
como um mecanismo de coordenação interinsti-
tucional e articulação das ações entre órgãos do 
Governo Federal, governos estaduais, setor empre-
sarial e sociedade civil, que tenham por objetivo 
induzir o desenvolvimento industrial a partir de uma 
agenda para a Amazônia.
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS2

OBJETIVO ESTRATÉGICO GERAL

OBJETIVO

ESPECÍFICO 1

Regionalizar,
com foco nas

especificidades
da região

Amazônica,
o plano

Brasil maior.

Estabelecer
diretrizes

estratégicas
de atuação.

Definir a
dimensão

estruturante
e a dimensão

sistêmica.

Selecionar
setores

produtivos
prioritários.

Apresentar
o modelo de
governança
da política

Propor medidas
de benefícios
financeiros e
fiscais para
os setores
prioritários.

Implementar uma política de desenvolvimento industrial para a Amazônia Legal que seja capaz de, 

observando os pré-requisitos da sustentabilidade, estimular o desenvolvimento do setor empresarial, 

a diversificação da base produtiva, a verticalização da produção e agregação de valor, a geração 

de emprego e renda e a internalização da riqueza e da renda gerada na região.

OBJETIVO

ESPECÍFICO 2

OBJETIVO

ESPECÍFICO 3

OBJETIVO

ESPECÍFICO 4

OBJETIVO

ESPECÍFICO 5

OBJETIVO

ESPECÍFICO 6



PO
LÍT

IC
A 

DE
 D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 IN

DU
ST

RI
AL

 D
A 

AM
AZ

ÔN
IA

 LE
GA

L (
PD

IA
L –

 2
01

4)

8

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS3
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 O desenvolvimento regional é uma problemática de natureza transescalar, multidimen-
sional e multissetorial, envolvendo elementos que, ao mesmo tempo em que geram inclusão 
social ao melhorar os indicadores sociais e alargar os horizontes de possibilidades dos agen-
tes, ampliam a base produtiva e verticalizam a produção regional. Neste sentido, deve ser 
acompanhada de políticas correlatas, tais como políticas sociais e educacionais, de ciência, 
tecnologia e inovação, de infraestrutura e logística, e de desenvolvimento industrial.

 A PDIAL caracteriza-se como uma política industrial regionalizada materializada 
em ações estratégicas, que possuem o objetivo de induzir a competitividade dinâmica e 
sistêmica do setor industrial através de ações de curto, médio e longo prazos, institucio-
nalmente viáveis e articuladas em múltiplas escalas, capazes de interferir na trajetória e 
de promover uma reconfiguração da estrutura produtiva da região.

 Confere especial destaque a consolidação de um sistema institucional regional arti-
culado, operado em múltiplas escalas, que respeite as heranças históricas e culturais, capaz 
de construir estratégias flexíveis possíveis de adequação às especificidades da Região, ao 
mesmo tempo potencializador da consolidação de um efetivo sistema regional de inovação.
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As seguintes diretrizes estraté-
gicas direcionam as ações da 
PDIAL:

Estimular ações destinadas ao desenvolvimento amplo do setor industrial em suas diversas modalidades: 

indústrias de base, indústrias intermediárias, indústrias de bens de consumo e indústrias de ponta;

Induzir a ações e iniciativas do setor privado capazes de potencializar os seus efeitos sinérgicos;

Eleger setores e áreas prioritárias para a intervenção, respeitando um consenso social;

Apoiar, ao lado dos setores industriais estratégicos, o desenvolvimento do comércio correlato e da 

agroindústria;

Selecionar a estratégia e os instrumentos, de forma coerentes com o processo histórico de desenvolvimento 

da região, com as estruturas econômicas e institucionais estabelecidas, e com a conjuntura política e 

econômica nacional e internacional. Portanto, a política industrial é datada no tempo e localizada no espaço;

Reduzir a incerteza sistêmica ao definir um “ponto focal”, ou metas estratégicas, capazes de orientar os 

investimentos privados sobre os rumos prioritários das políticas públicas, em torno da qual as condutas 

privadas podem se articular;

01

02

03

04

05

06

Englobar ações estratégicas que possibilitem a inclusão social, reduzindo as desigualdades sociais e 

regionais, frente às demais regiões do país e mesmo intrarregionalmente;

Primar pelo uso eficaz dos recursos naturais e pelo princípio da sustentabilidade, por meio do domínio e da 

aplicação de conhecimentos regionais e tecnologias apropriadas materializadas em inovações de produtos e 

processo; e

Fomentar o desenvolvimento industrial também nas cidades de pequeno e médio porte, reduzindo a pressão 

migratória sobre as grandes metrópoles regionais, priorizando áreas de consolidação e expansão das 

atividades econômicas, contribuindo para a consolidação e adensamento da rede urbana regional;

08

09

10

Incentivar mecanismos de estímulo moral que perpassa pela premiação de empresas, produtos e processos 

inovadores, ao lado da atribuição e do reconhecimento de produtos e processos de classe mundial;

07
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 Sabendo que a intensidade e abrangência das ações são 
diferenciadas de acordo com as características do espaço objeto 
de intervenção e que regiões subdesenvolvidas como a Amazônia 
possuem um tecido industrial atrofiado e mais distante da fronteira 
tecnológica, necessita de ações mais complexas e abrangentes.

 Não se pode olvidar que a política industrial é impactada 
diretamente por outras políticas públicas, principalmente as de 
caráter macroeconômico (fiscal, monetária e cambial), de infra-
estrutura e logística, científica e tecnológica, de comércio exterior, 
de desenvolvimento regional, educacionais e sociais. Em função 
disto, é fundamental que as demais políticas estejam alinhadas 
com os objetivos da política industrial e vice-versa.

 Para o desenvolvimento de novos produtos e processos pro-
dutivos que aproveitem as particularidades dos insumos regionais 
produtivos, tornam-se necessários modernos processos técnicos de 
padronização e normatização, pari passu ao desenvolvimento de “de-
nominações de origem” que podem conferir aos produtos da região 
um diferencial competitivo dinâmico de caráter internacional. 

 Para isso, outras diretrizes estratégicas complementares 
também são fundamentais, principalmente ligadas ao desenvol-
vimento, ou aperfeiçoamento:

Instrumentos de estímulo à pesquisa, desenvolvimento, inovação e transferência de tecnologia; 

Infraestrutura de ciência e tecnologia; 

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

Capital humano estratégico para as indústrias da região (formação de mão de obra qualificada); 

Instrumentos de apoio às empresas infantes; 

Instrumentos de financiamento e crédito; 

Incentivos fiscais e tributários; 

Parques tecnológicos, incubadoras de empresas e escritórios de transferência de tecnologia; 

Externalidades aglomerativas incidentais ao lado de vantagens competitivas socialmente construídas; e, 

Arranjos institucionais adequados.

Instrumentos de articulação entre o setor produtivo e as instituições de ensino e pesquisa; 
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 A combinação da economia do conhe-
cimento com a disponibilidade dos saberes tra-
dicionais e dos bens naturais em abundância 
pode conferir à Amazônia uma oportunidade única 
para consolidar a região como território singular 
em termos de vantagens competitivas dinâmicas. 
Logo, quanto mais estreito o vínculo entre as 
capacidades científicas e tecnológicas e o conhe-
cimento tradicional, com o aproveitamento susten-
tável de recursos naturais, maior a possibilidade 
de desenvolvimento de vantagens competitivas 
inovadoras, dentro das exigências mercadológi-
cas, cada vez mais voltadas ao desenvolvimento 
socioeconômico e preservação ambiental.

 A localização privilegiada da Amazônia 
brasileira em relação ao novo alinhamento entre o 
Bloco Europeu, Americano e Asiático, e seus vizi-
nhos Venezuela, Colômbia, Equador, Peru e Bolí-
via, além da Guyana Francesa, Suriname e Guya-
na Holandesa, bem como em relação à América 
Central e Caribe, aliado ao interesse internacional 
pela região e pela tendência crescente de valori-
zação social, infere a esta região uma oportunidade 
estratégica singular, no sentido de poder polarizar 
as relações comerciais a partir da geração dos be-
nefícios sócio ambientais, particularmente endógenos 
à Amazônia, orientadores da PDIAL.

Oportunidades:

Desafios:
 Historicamente, incentivos à produção 
sustentável na Amazônia têm tido como público 
alvo as populações residentes na região, quer 
seja em unidades de conservação ou em áreas 
ambientalmente sensíveis. Os projetos que obtive-
ram melhores resultados foram Projeto de Apoio 
ao Manejo Florestal na Amazônia – PROMANEJO, 
Projeto de Manejo de Recursos Naturais da Vár-
zea – PROVÁRZEA, Projetos Demonstrativos dos 
Povos Indígenas – PDPI e Projetos Demonstrativos 
– PDA, todos no âmbito do PPG7.

 Um importante desafio que se coloca para 
a PDIAL é dar um salto das iniciativas pontuais 
para estratégias de desenvolvimento sustentável que 
atuem em sinergia com dinâmicas regionais.
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DIMENSÕES DA PDIAL4

 Com objetivo de tornar a PDIAL uma 
política de fácil operacionalização, a Sudam ado-
tou como estratégia a consolidação de duas di-
mensões e a eleição de setores prioritários. A 
Dimensão Estruturante, alinhada com as diversas 
políticas no âmbito do Governo Federal, abrange 
essencialmente o macro-ordenamento que alicerça 
a operacionalização da PDIAL. A Dimensão Sistê-
mica é composta por um conjunto de elementos, 
dinamicamente relacionados, que impactam deci-
sivamente a ambiência da atividade industrial na 
Amazônia. Finalmente, com base nas orientações 
estratégias apresentadas e nas dimensões estru-
turantes e sistêmicas, foram selecionados cinco 
Setores Prioritários que terão precedência na exe-
cução da política. Dessa forma, utilizando-se a 

base de dados do Ministério do Desenvolvimento, 
da Indústria e Comércio - MDIC, construída no 
âmbito do Grupo de Trabalho Permanente para 
Arranjos Produtivos Locais – APLs, foram elenca-
dos os APLs destes setores segundo a cidade-
polo, os municípios de abrangência e o grau de 
tecnologia incorporada no processo produtivo.

 Ao lado da definição dos Setores Prio-
ritários, proposições sobre a condução dos ins-
trumentos de incentivos fiscais e financeiros e 
o estabelecimento de um modelo de gestão 
exequível são elementos considerados essenciais 
para o sucesso da política. 

 A figura a seguir sintetiza esse modelo.
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Diversificação da Base Econômica
através do Fortalecimento de Cadeias

Produtivas e APL amazônicos

Infraestrutura Econômica Básica

Diversificação das Exportações e
Internacionalização

Consolidação e Desenvolvimento de
Competências na Economia do

Conhecimento Natural e da Sócio
Biodiversidade da Amazônia

Ações Especiais de Desenvolvimento
Industrial Regional

Produção Sustentável com Competitividade
de Pequenos Negócios

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação com
Formação e Qualificação Profissional e 
Formação de Cientistas na Amazônia

Investimento

Comércio Exterior considerando Fluxos de
Integração Econômica Intra e Inter

Regionais

Setores Prioritários

Bioindústria

DIMENSÃO ESTRUTURANTE
(Setorial e Temática)

DIMENSÃO SISTÊMICA
(Horizontal e Transversal)

Indústria
Minero-metalúrgica

Indústria
Intensivas em Trabalho

Indústria
Naval

Indústria
Alimentícia
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A DIMENSÃO ESTRUTURANTE E OS 
MACROVETORES SETORIAIS

 De natureza setorial e temática, esses 
macrovetores estão voltados para a melho-
ria da eficiência produtiva, modernização das 
plantas industriais e inovações tecnológicas, 
organizacionais e corporativas, com vistas ao 
aumento da produtividade e competitividade do 
parque produtivo amazônico, pautadas no uso 
sustentável dos recursos naturais, agregação 
de valor, e valorização da biodiversidade, da 
geodiversidade e do conhecimento e respeito 
aos saberes tradicionais.
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Macrovetor Estruturante 1: 
Diversificação da base econômica e verticalização da base produtiva

 Este macrovetor preconiza o desenvolvimento com diversificação da base eco-
nômica regional e verticalização da produção por meio da apropriação de métodos de 
intervenção em cadeias produtivas e APL. O objetivo é a estruturação da produção com 
ganho de produtividade, visando projetos de governança, planos de desenvolvimento e 
núcleos de extensão produtiva que facilitem o alcance dos mercados regional, nacional e 
internacional, com ampliação e criação de novas competências tecnológicas e de negócios.

 Os programas setoriais a serem formulados com base neste macrovetor têm 
como principal orientação agregar valor à vocação primária da Região Amazônica, levando 
novas oportunidades a locais que encontram dificuldades para, por conta própria, atrair 
investimentos. Buscarão, por um lado, aumentar a eficiência produtiva das empresas e, 
por outro, estabelecer estratégias de mobilização para adoção e/ou aperfeiçoamento em 
sistemas consorciados e/ou cooperativos, tanto multilaterais como bilaterais, desenvol-
vendo e explorando, com isto, a capacidade de governança local e, consequentemente, 
a eficiência coletiva local e as externalidades incidentais.
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Figura 1 – Configuração de matriz para APL Amazônicos sob influência da PDIAL

 Os instrumentos a serem utilizados incluem 
desde a revisão dos procedimentos de Processo 
Produtivo Básico (PPB), Tecnologia Industrial Bá-
sica (TIB) e Sistemas de Organização Inter e Intra 
relacional, até esforços de engenharia e arranjos 
creditícios, financeiros e fiscais para aumentar as 
competências produtivas, tecnológicas e corporativas 
das empresas e dos sistemas organizativos e de 
governança. Trata-se, portanto, de uma mobilização 
para o desenvolvimento de competências compe-
titivas não só entre seus pares amazônicos, mas 
principalmente no âmbito nacional e internacional.

 As inovações organizacionais, cooperativas 
e corporativas, que incluem maior articulação entre 
empresas e o desenvolvimento de ações conjuntas 
para a exploração de sinergias de integração ver-
tical e horizontal, bem como externalidades aglo-
merativas devem conduzir a ganhos de escala de 
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fornecimento/distribuição e maior capacidade de gestão, situação esta que 
pode ser decisiva para a consolidação da cooperatividade, consorciabilidade 
e aumento da eficiência coletiva amazônica e desenvolvimento de vanta-
gens competitivas dinâmicas pela região.

 Ainda no âmbito deste macrovetor, a inovação tecnológica 
cumpre papel fundamental, envolvendo tecnologias intermediárias e de 
fronteira. Ressalta-se que o poder de compra do Estado também se 
associa a este macrovetor na medida em que pode ser utilizado como 
indutor da inovação, a partir da exigência de contrapartidas de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PD&I).
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Macrovetor Estruturante 2: Infraestrutura 
econômica básica

 Este macrovetor consiste na infraestrutura 
econômica básica para a Amazônia. Envolve tanto 
o redimensionamento/redirecionamento privilegiado 
da oferta de energia instalada, e/ou que vier a 
ser instalada regionalmente, quanto a reestruturação 
logística proposta no Projeto Norte Competitivo, em 
parte já em andamento por meio das obras do 
PAC e obras estruturantes financiadas pela Sudam.

 Esta medida garante à Região Amazônica 
a equidade de acesso à infraestrutura econômica 

produtos e serviços adequados às realidades amazô-
nicas e, ainda, um modelo de geração e distribuição 
de energia com ênfase em alternativas limpas no 
âmbito regional em uma economia crescentemente 
“verde”, que conduza à acumulação de compe-
tências corporativas e de conhecimento, ambos de 
baixo impacto em respeito ao meio ambiente.

 Ademais, a infraestrutura econômica básica 
materializa-se como elemento fundamental para am-
pliar a integração regional, que envolve em sua base 
elementos de ordem socioeconômica, mas que se 
sustentam sob uma infraestrutura econômica. Assim, 
a integração regional somente acontece quando há, 
além de um processo continuado de adensamento 
dos fluxos comerciais intra e interindustriais dentro 
da região objeto de análise, um processo de livre e 
fluida circulação dos fatores produtivos. 

 Os efeitos agregados de uma infraestru-
tura mais eficaz são: ampliação dos mercados, 
possibilidades de maior especialização da pro-
dução, possibilidades de ampliação de escalas 
produtivas, ganhos de eficiência derivados de 
melhores localizações da produção e melhores 
aproveitamentos dos recursos. Em síntese, au-
mento da produtividade e competitividade.

básica capaz de conduzir à diminuição do “Custo 
Amazônia”, ao provimento de externalidades posi-
tivas e ao desenvolvimento de empresas por meio 
do adensamento de cadeias produtivas e APL, da 
verticalização da produção e da produção de bens 
de capital, insumos e serviços correlatos.

 Inclui-se nesse macrovetor o fortalecimento 
da comunicação, em especial o acesso à telefonia 
e à transmissão de dados, a estruturação de um 
sistema viário para transporte multi e intermodal de 
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Macrovetor Estruturante 3: 
Diversificação das exportações e internacionalização econômica

 O Macrovetor refere-se à diversificação 
das exportações e à internacionalização envolvendo 
como principais objetivos, a promoção de produtos 
manufaturados de tecnologias intermediárias e de 
fronteira intensivos em conhecimento, o aprofunda-
mento do esforço para ampliação da atuação das 
empresas amazônidas líderes em commodities, para 
empresas líderes em desenvolvimento e fortaleci-
mento de Arranjos Produtivos relacionados a suas 
especificidades, além do enraizamento de empresas 
estrangeiras objetivando a instalação de centros de 
PD&I na Amazônia, com intuito da adoção das 
melhores práticas produtivas e da transferência de 

tecnologia para o setor produtivo local.

 A questão da diversificação das exportações 
de produtos e serviços da Amazônia Legal está 
estreitamente relacionada à criação de novas com-
petências, à identificação de oportunidades tecno-
lógicas e de negócios, à isonomia na oportunidade 
de acesso a energia, comunicação e transporte e à 
capacitação produtiva e tecnológica de fornecedores, 
especialmente produtos desenvolvidos a partir da 
sociobiodiversidade amazônica.

 Convém reiterar que para a internacionali-
zação, outro aspecto relevante é a articulação da 
PDIAL com o Plano Brasil Maior, visando a forta-

lecer o enraizamento de empresas estrangeiras por 
meio da instalação de centros de PD&I na Ama-
zônia capazes de promover a adoção das melhores 
práticas produtivas, a transferência de tecnologias 
e a verticalização da produção com agregação de 
valor aos produtos regionais. Ademais, destaca-se 
a necessidade de avançar em acordos bilaterais, 
visando ao estabelecimento de ações comerciais 
preferenciais com os países que estabelecem fron-
teiras diretas com a Amazônia brasileira, com os 
países da América Central e Caribe, estrategica-
mente próximos da região e, finalmente, com po-
tenciais parceiros comerciais a serem mapeados.
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Macrovetor Estruturante 4: 
Consolidação e desenvolvimento de competências na 
economia do conhecimento natural e da sócio biodi-
versidade amazônica 

 Este macrovetor diz respeito à consolida-
ção e desenvolvimento na economia do conheci-
mento natural e da sociobiodiversidade amazônica. 
Para tanto, deverá haver a utilização dos avanços 
proporcionados pelos conhecimentos empíricos tra-
dicionais e técnico-científicos, de modo a ampliar 
os conteúdos científicos e tecnológicos dos setores 
intensivos em recursos naturais amazônicos.

 Dessa forma, convém reiterar que, levando 
em consideração o fato de que a Amazônia é uma 
região especialmente rica em recursos naturais e 
sociobiodiversidade, as orientações da PDIAL são 
para a construção de atributos competitivos que 
viabilizem uma trajetória de desenvolvimento sus-
tentável, socioeconomicamente justos e inclusivos, 
direcionados para inovação tecnológica aliada ao 
conhecimento tradicional do homem amazônico.
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Social
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Meio Ambiente Economia
Viável

Equitativo

Justo

 Quanto mais estreito o vínculo entre as 
capacidades científica e tecnológica e o conheci-
mento tradicional, com o aproveitamento sustentável 
de recursos naturais, maior a possibilidade de de-
senvolvimento de vantagens competitivas inovadoras 
dentro das exigências mercadológicas cada vez 
mais voltadas ao desenvolvimento socioeconômico 
e preservação ambiental.

Interações físico-químicas
multiescalares na

interface
biosfera-atmosfera na

Amazônia

Processos
fisicoquímico-
biológicos nos

sistemas aquáticos e 
terrestres e suas

interações

Dimensões sociais das
mudanças ambientais e as
 dinâmicas de uso e 
cobertura da terra na

 Amazônia

 Logo, desenvolver o conhecimento tecnoló-
gico aplicado à sociobiodiversidade da Amazônia é 
um macrovetor fundamental para a verticalização e 
agregação de valor à produção regional, à geração 
de empregos mais qualificados, à internalização da 
riqueza e da renda gerada, e consequente redução 
das desigualdades sociais e regionais.

Figura 3 – Interações entre a Biodiversidade Amazônica e as Dinâmicas de Uso dos Recursos Naturais.

Figura 2 - Esquema do Desenvolvimento Sustentável
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A DIMENSÃO SISTÊMICA

 A Dimensão Sistêmica, de natureza horizontal 
e transversal, destina-se a orientar ações que visam, 
sobretudo: à redução de custos sistêmicos amazôni-
cos e ao aumento da eficiência e da produtividade 
agregada da economia regional, objetivando promover 
bases mínimas de isonomia das empresas amazônicas 
em relação a seus principais concorrentes nacionais e 
internacionais; bem como à evolução, dentro do siste-
ma regional de inovação amazônico, de competências 
científicas e tecnológicas da fronteira de conhecimentos 
desenvolvidos nas bases extrativas da região em di-
reção ao paradigma tecnológico hegemônico mundial.

 As medidas a serem implementadas nessa 
dimensão deverão ser construídas em consonância 
com a política macroeconômica em suas esferas 
monetária, fiscal e cambial, com as macro políticas 
de CT&I, educacional e de desenvolvimento regional, 
e articuladas com a dimensão estruturante em seus 
macrovetores. Nesse sentido, a dimensão sistêmica 
é pautada por cinco temas transversais prioritários, 
denominados de macrovetores: 

• Macrovetor Sistêmico 1: Comércio exterior;                     

• Macrovetor Sistêmico 2: Investimento;

• Macrovetor Sistêmico 3: Inovação com formação e 
qualificação profissional e formação de cientistas na 
Amazônia;

• Macrovetor Sistêmico 4: Produção sustentável com 
competitividade de pequenos negócios;

• Macrovetor Sistêmico 5: Ações especiais para o 
desenvolvimento da indústria na Amazônia.
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 Considerando que o comércio exterior re-
presenta essencialmente o fluxo de bens e serviços 
de âmbito Internacional, as ações estratégicas da 
PDIAL, inclusas no Macrovetor Sistêmico 1, orien-
tam como prioridade o fortalecimento dos fluxos 
de integração econômica internacionais, incluindo a 
integração intrarregional. Nesse contexto, convém 
salientar que o setor de serviços, que notadamen-
te foi o que mais cresceu nos últimos anos, em 
especial o focado no conhecimento, torna-se tão 
importante quanto o comércio de mercadorias para 
as ações da PDIAL.

 Assim, espera-se que os programas que 
privilegiem PD&I ao evoluírem, passem a apresentar 
impactos diretos, tanto na balança comercial quanto 

na balança de serviços, posto que ao ocorrer a 
transferência de tecnologia para o setor privado é 
natural o desenvolvimento do tecido industrial regio-
nal e a exportação de produtos com maior tecno-
logia incorporada e valor agregado, especialmente a 
partir da sóciobiodiversidade amazônica.

 Neste sentido, as ações no âmbito deste 
macrovetor devem ser orientadas para: (i) desen-
volvimento, financiamento e promoção do comércio 
exterior de bens e serviços, incluindo melhoria nos 
instrumentos financeiros e tributários de estímulo às 
exportações; (ii) defesa comercial, consolidação e 
harmonização de regras tarifárias; (iii) facilitação 
do comércio; (iv) estímulo à internacionalização 
de empresas amazônicas por meio de investimento 

para ampliação de mercados e acesso a novas 
tecnologias, de modo a posicionar os “produtos 
amazônicos” estrategicamente no mercado mundial; 
(v) atração de centros de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação de empresas estrangeiras para 
a Amazônia objetivando a transferência do conhe-
cimento gerado para o setor produtivo regional.

 Essas orientações gerais direcionam ações 
de apoio às iniciativas de fortalecimento da compe-
titividade, diversificação das exportações, internacio-
nalização das empresas amazônicas e enraizamento 
de empresas estrangeiras na região, envolvendo 
esforços para o fortalecimento e modernização da 
política de comercio exterior da Amazônia.

Macrovetor Sistêmico 1:
Comércio exterior
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Macrovetor Sistêmico 2:
Investimento

 Tem por objetivo a ampliação do grau de 
investimento na Amazônia por meio da ampliação 
da taxa de formação bruta de capital fixo, au-
mentando o número de empresas que operam na 
Região, sedimentando o setor industrial por meio 
da diversificação da base produtiva regional, do 
adensando das cadeias produtivas regionais e do 
fortalecendo dos arranjos produtivos amazônicos. 
Para isto, a PDIAL trabalha na direção da am-
pliação dos incentivos regionais para atração de 
empresas, na diminuição da incerteza sistêmica e 
na ampliação das expectativas do setor privado 
regional, através de ações e políticas públicas in-
dutoras do investimento industrial privado.

 Neste sentido, na órbita desse macro-
vetor sistêmico, a PDIAL propõe a desoneração 
dos investimentos e das exportações realizados 
pelas empresas que operam na Região, ao lado 
da redução do custo do investimento industrial na 
Amazônia por meio do uso de instrumentos finan-
ceiros, tributários e regulatórios que: (i) facilitem 
o acesso a financiamento de longo prazo em con-
dições de prazos e taxas de juros compatíveis com 
os níveis internacionais; (ii) eliminem ou reduzam 
substantivamente os encargos tributários sobre o 
investimento industrial; (iii) reduzam o custo dos 
encargos trabalhistas sobre a folha de pagamen-
tos das indústrias; (iv) melhorem o ambiente de 
negócios; e (v) promovam a modernização, a 
simplificação e a agilização dos procedimentos de 
registro e legalização de empresas.

 Além destas medidas, os investimentos 
devem ter preocupação correlata com o macrovetor 
sistêmico relativo ao comércio exterior e com a co-
nexão com os programas da Estratégia Nacional de 

Ciência Tecnologia e Inovação do MCTI – ENCTI, 
incluindo: (i) investimento em inovação produtiva 
para a superação de defasagens tecnológicas e o 
enfrentamento do processo de substituição por im-
portações; (ii) formação e qualificação de recur-
sos humanos para trabalharem na Amazônia; (iii) 
fomento aos setores intensivos em conhecimento 
amazônico; (iv) indução da produção mais limpa; 
e (v) necessidade de diversificação da pauta de 
exportações e de promoção da internacionalização.

 Complementarmente, neste macrovetor sis-
têmico, as ações devem integrar instrumentos de 
promoção produtiva e de apoio a investimentos em 
inovação e em capital fixo, com instrumentos de 
estímulo ao comércio exterior e à internacionali-
zação das empresas. Devem também acelerar os 
investimentos em infraestrutura, intensificar a pro-
gressão tecnológica da indústria de transformação 
e impulsionar a qualificação profissional de nível 
técnico e superior, particularmente em engenharias 
e ciências correlatas à biotecnologia.

 Ainda em relação ao investimento, as 
ações, a serem detalhadas no âmbito deste ma-
crovetor sistêmico, devem manejar instrumentos 
voltados para o estímulo do investimento com base 
em inovação de natureza produtiva, tecnológica, 
organizacional e corporativa, orientado para ganhos 
dinâmicos de produtividade e ampliação dos níveis 
de competitividade dinâmica. Assim, dentro de uma 
estratégia sistêmica, este macrovetor relaciona-se 
principalmente com os macrovetores afetos ao co-
mercio exterior, inovação com formação e qua-
lificação profissional e formação de cientistas na 
Amazônia, e infraestrutura econômica básica.



PO
LÍT

IC
A 

DE
 D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 IN

DU
ST

RI
AL

 D
A 

AM
AZ

ÔN
IA

 LE
GA

L (
PD

IA
L –

 2
01

4)

26

Macrovetor Sistêmico 3:
Inovação com formação e qualificação profissional e 
formação de cientistas na Amazônia

 Tem por finalidade contribuir, dentro da 
lógica da PDIAL, para a construção de atributos 
competitivos na Amazônia capazes de viabilizar 
uma nova trajetória de desenvolvimento, pautada 
pela sustentabilidade e pela inclusão social, e 
puxada pela inovação tecnológica. Desta forma, 
parte-se do pressuposto que o adensamento 
produtivo e tecnológico das cadeias de valor é 
a força-motriz dessa trajetória, podendo levar 
a uma mudança positiva da posição relativa da 
Amazônia no cenário competitivo mundial.

 A articulação entre políticas de ciência, 
tecnologia e inovação e políticas industriais, 
de modo a incentivar o empreendedorismo, a 
atração de investimentos, ou fomentar a diver-
sificação de atividades industriais em tecnologias 
emergentes, setores ainda frágeis na Amazônia 
(como nanotecnologia, química fina, novos ma-
teriais e fitofármacos, p.e.), deve ser uma re-
ferência para o fortalecimento do sistema público 
de financiamento e estímulo à inovação.

 As ações devem visar ao aprimoramento 
do amplo aparato de incentivo à inovação já 

existente, envolvendo fortalecimento das agên-
cias de fomento, aperfeiçoamento da legislação 
e articulação/flexibilização institucional.

 As seguintes orientações estratégicas direcio-
nam as ações da PDIAL nesse macrovetor sistêmico: 
(i) promover a inovação e o desenvolvimento tecno-
lógico; (ii) criar e fortalecer competências críticas da 
economia amazônica; (iii) aumentar o adensamento 
produtivo e tecnológico das cadeias de valor na Ama-
zônia; (iv) ampliar mercados interno e externo das 
indústrias amazônicas; e (v) garantir um crescimento 
socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável.

 A PDIAL tem, ainda, como balizadores os 
três programas federais voltados para o ensino téc-
nico profissionalizante e de estímulo às engenharias: 
(i) Programa Nacional de Acesso à Escola Técnica 
(PRONATEC); (ii) Plano Nacional Pró-Engenha-
ria; (iii) Programa Ciência sem Fronteiras; e, adi-
cionalmente, (iv) o Senai/CNI, com a ampliação 
e construção de novos centros de pesquisa e de 
formação profissionalizante.

 Complementarmente é necessário esti-
mular a ampliação dos Institutos Federais de 
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Educação, Ciência e Tecnologia e apoiar ini-
ciativas e esforços no sentido de direcionar a 
educação profissional às necessidades industriais 
da região amazônica.

 As ações da PDIAL desenvolvidos nesta 
dimensão darão especial atenção à formação de 
cientistas na Amazônia, direcionando bolsas para 
iniciativas de desenvolvimentos inovadores nas 
ciências aplicadas às vocações regionais, além 
disso, se apoiará nos investimentos em conexão 
com os programas da Estratégia Nacional de Ci-
ência Tecnologia e Inovação do MCTI (ENCTI) 
e as articulações para implantação e ou forta-
lecimento de Centros Tecnológicos de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação incentivados no ma-
crovetor afeta o comércio exterior.

Est
imu

lar 
inov

açã
o
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Macrovetor Sistêmico 4:
Produção sustentável com competitividade de pequenos 
negócios

 Nesse macrovetor, a PDIAL se alinha com 
o Plano Brasil Maior, orientando o estabelecimento 
de estratégias e ações com foco na: (i) busca de 
melhorias de produtos e processos para a produção 
mais limpa na Amazônia; (ii) construção modular 
para a redução de resíduos em obras de constru-
ção civil, utilizando-se de tecnologia desenvolvida 
para aplicação na região amazônica; (iii) defini-
ção de critérios de sustentabilidade para processos 
industriais amazônicos específicos; (iv) apoio ao 
desenvolvimento de cadeias de reciclagem (em 
consonância com a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos); (v) desenvolvimento regional sustentá-
vel, a partir de competências e recursos disponíveis 
na Amazônia, cujos parâmetros devem se adequar 
ao Zoneamento Econômico e Ecológico da região, 
e quando ainda não definido, adequar-se ao ma-
crozoneamento ecológico-econômico da Amazônia 
como um todo; (vi) estímulo ao desenvolvimento 
e à adoção de fontes renováveis de energia pela 
indústria (em consonância com a Política Nacional 
de Mudança do Clima e com as iniciativas de con-
servação e otimização do uso de energia previstas 
na Política Nacional de Energia).

 Inclui-se também nessa dimensão, a re-
cuperação das pastagens degradadas criando-se 
novos usos para estas áreas, e a substituição da 
pecuária extensiva pela intensiva, combinada com 
atividades agrícolas e manejo florestal; bem como a 
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promoção da industrialização rural para a transfor-
mação dos produtos agropecuários, agregando valor 
a produção rural.

 Nessa dimensão, a PDIAL contempla o 
apoio ao Microempreendedor Individual (MEI) e às 
Micro e Pequenas Empresas (MPE), por meio de: 
(i) ampliação do acesso ao crédito para capital 
de giro e investimento; (ii) preferência local nas 
compras públicas, em consonância com a legisla-
ção vigente.

 No caso da Amazônia, a dimensão ter-
ritorial do MEI e das MPE é constituída pelo 
desenvolvimento de cadeias produtivas e APL, ob-
jetivando estruturação organizada com ganho de 
produtividade, visando aos projetos de governança, 
planos de desenvolvimento e núcleos de extensão 
produtiva que facilitem o alcance dos mercados 
regional, nacional e internacional.

 Visando à produção sustentável com com-
petitividade em pequenos negócios, a PDIAL incenti-
vará o planejamento estratégico prospectivo, holístico, 
integrativo e sistêmico conforme diagrama ao lado.

Globalização

Novas Trajetórias
Tecnológicas

Ciclos de Inovação
Acelerados

Competitividade
Intensificada

Crescentes Desafios
Ambientais

PDIAL

Empreendimentos e
Negócios Amazônicos

Planejamento
Estratégico

Planejamento
Estratégico

Desenvolvimento
Sustentável

Fortalecimento de
Posição Competitiva

Planejamento Estratégico

Caráter: prospectivo, holístico, interativo e sistêmico

Via de Acesso: - Ao desenvolvimento sustentável e,   
                           - Ao fortalecimento de competitividade, de empresas, setores e regiões Amazônicas produtoras

Planejamento, Desenvolvimento e Competitividade

Figura 5 - Elementos do Planejamento Estratégico proposto pela PDIAL

Macrovetor Sistêmico 5: 
Ações especiais para o desenvolvimento da 
indústria na Amazônia
 Nesse macrovetor, a PDIAL deve atuar 
entre agentes públicos e privados como prota-
gonista e articulador, considerando as políticas 
territoriais em vigor, especialmente a Política de 
Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR 
(coordenada pelo Ministério da Integração Nacio-
nal - MI); os Territórios da Cidadania (coorde-
nados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
- MDA); o Grupo de Trabalho Permanente para 
Arranjos Produtivos Locais – GTP APL/MDIC; a 
Rede Nacional de Informações sobre Investimen-

tos – RENAI/MDIC; a Rede Nacional de Política 
Industrial – RENAPI/ABDI e o Plano Regional de 
Desenvolvimento da Amazônia - PRDA.

 Inserida como ação especial relacionada 
diretamente com o Macro vetor Setorial 2 - Infra-
estrutura Econômica Básica, a PDIAL irá apoiar o 
Projeto Norte Competitivo da Ação Pró-Amazônia, 
como meio de superar o isolamento da Região 
e interligar a Amazônia às outras Unidades da 
Federação, com transporte multimodal integrado 



PO
LÍT

IC
A 

DE
 D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 IN

DU
ST

RI
AL

 D
A 

AM
AZ

ÔN
IA

 LE
GA

L (
PD

IA
L –

 2
01

4)

30

entre sistemas ferro, rodo, hidro e aeroviários, 
que significa, entre outras medidas, integrar física 
e economicamente os estados da Amazônia Legal, 
visando a transformar os atuais eixos de trans-
porte em eixos de desenvolvimento regional.

 O desenvolvimento dos países próximos 
à Amazônia Brasileira é fato, por isso mesmo 
essa dimensão considera os corredores internacio-
nais potenciais na Amazônia Legal, direcionando 
estudos e diagnósticos para este mercado. As-
sim, a PDIAL tem como elemento estratégico a 
interlocução com a Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA), na construção 
de uma agenda comum com os países vizinhos 
(Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suri-
name e Venezuela), aprofundando a relação com 
as comunidades fronteiriças.

 Nesse sentido, ela se alinha tanto com a 
integração da Amazônia Sul-Americana proposta 
pelo Programa Amazônia Sustentável, quanto com 
cinco dos dez eixos da Iniciativa para a Inte-
gração da Infraestrutura Regional Sul-Americana 
-IIRSA, sendo eles:

i. Eixo Andino(Venezuela, Colômbia, Equador, 
Peru, Bolívia): integração energética, com desta-
que para a construção de gasodutos;

ii. Eixo do Amazonas(Colômbia, Peru, Equador, 
Brasil): criação de uma rede eficiente de trans-
portes entre a Bacia Amazônica e o litoral do 
Pacífico, com vista à exportação;

iii. Eixo Interoceânico Central(Sudeste brasileiro, 
Paraguai, Bolívia, norte do Chile, sul do Peru): 
rede de transportes para exportar produtos agríco-
las brasileiros e minerais bolivianos pelo Pacífico;

iv. Eixo Peru-Bolívia-Brasil: criação de um eixo 
transportes envolvendo o Brasil, Bolívia e Peru, 
com a conexão portuária peruana no Pacífico, 
permitindo a expansão do comércio destes países 
com a Ásia;

v. Eixo do Escudo Guiano (Venezuela, Guiana, 
Suriname, extremo-norte do Brasil): aperfeiçoa-
mento da rede rodoviária.

 Nesse sentido, essas ações da PDIAL 
resultarão no fortalecimento das conexões já es-
truturadas pelas redes nacionais de atuação no 
território amazônico para o desenvolvimento re-
gional, promovendo a articulação de agentes e 
instituições, permitindo o compartilhamento de ex-
periências, e viabilizando o acesso a informações 
e recursos críticos, para a implementação de 
estratégias de desenvolvimento.

 No âmbito do Macrovetor Sistêmico 5 - 
Ações Especiais para a Industrialização da Ama-
zônia deverá ser considerado ainda, o bem estar 
do consumidor que é, na verdade, o interesse 
específico dos destinatários finais econômicos do 
produto ou serviço que compõe o mercado, não 
se confundindo com o bem estar agregado ou 
com a eficiência econômica. 

 Na ampliação do volume e a qualidade da 
oferta de bens e serviços, o bem estar do con-
sumidor incorpora preocupações com: (i) acessi-
bilidade e comodidade, baseadas em modelos de 
negócios e condições de créditos mais adequados 
ao consumidor; (ii) conformidade aos padrões 
e normas mundiais, contemplando especialmente 
os regulamentos relativos à saúde, segurança e 
sustentabilidade ambiental; e (iii) ampliação da 
variedade de produtos e serviços, melhoria logís-
tica e eficiência na cadeia de produtos finais.

 Finalmente, as relações de trabalho devem 
ser acompanhadas em busca da elevação das taxas 
de emprego e diminuição das taxas de desemprego 
na Amazônia, em especial na indústria de trans-
formação e nos setores correlatos e consequente 
diminuição da informalidade e do subemprego. 
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DEFINIÇÃO DOS SETORES 
PRIORITÁRIOS

5

 Com base nos critérios definidos nos objetivos estratégicos, valorizando 
os setores com potencial para verticalização da produção e de acordo com as 
dimensões sistêmicas e estruturantes, cinco setores foram selecionados pela PDIAL 
com sendo prioritários para o desenvolvimento industrial da Região Amazônica. De 
modo a apoiar a formatação dos programas e projetos, os setores estão organi-
zados em cinco blocos, com seus respectivos grupos, ficando assim distribuídos:

Bioindústria (farmacêutica, bicombustíveis, higiene pessoal, perfumaria e cosmé-
ticos);

Indústria da Verticalização Mínero-metalúrgica;

Indústrias Intensivas em Trabalho (reciclagem, couro e artefatos, têxtil, confecções 
e moveleira);

Indústria Naval, inclusive fabricação de peças e componentes;

Indústria Alimentícia (carne, peixe, cereais, frutas, leguminosas e seus derivados)
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BIOINDÚSTRIA
 O setor da bioindústria possui uma elevada 
capacidade de transformação da estrutura produtiva 
da Amazônia desempenhando um papel particular-
mente relevante, tanto pelo seu poder de difusão 
de inovações, quanto pelo encadeamento das rela-
ções inter-setoriais que pode estabelecer, com os 
componentes da química e de desenvolvimento de 
variedades genéticas. A Bioindústria é compreendi-
da pela PDIAL com os seguintes agrupamentos:

(i) Indústria de biocombustíveis (biodiesel a partir 
da produção de dendê, soja e outras oleaginosas);

(ii) Indústria de produção de fármacos, fitofárma-
cos, biofármacos, imunobiológicos a partir da fauna 
e flora amazônica;

(iii) Indústria de higiene pessoal, perfumaria e 
cosméticos, a partir de essências   regionais.

INDÚSTRIA DA VERTICALIZAÇÃO MÍNERO-METALÚRGICA 
 Atualmente, grande parte do potencial de 
dinamização da economia amazônica, a partir do 
setor mineral, depende diretamente da atividade de 
siderurgia, em especial a produção de ferro-gusa, 
indústria base do complexo metal-mecânico, que 
compreende uma grande variedade de atividades 
relacionadas à transformação dos metais. Nesse 
contexto, três elementos aparecem como sendo 
fundamentais para a verticalização minerária na 
Amazônia: (i) o desenvolvimento de uma infra-
estrutura econômica adequada; (ii) o fornecimento 
de matéria-prima em quantidade adequada para a 
verticalização da produção por meio da siderurgia; 
(iii) as parcerias institucionais capazes de desen-
volverem a capacidade de governanças dos atores 
locais.

 Tornam-se fundamentais, também, outras 
ações capazes de viabilizar tanto o fornecimento 
contínuo de matéria prima, como uma infraes-
trutura adequada, bem como, rotas alternativas 
para acesso ao mercado.
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INTENSIVA EM TRABALHO
 Nas indústrias intensivas em trabalho, estão os maiores geradores 
de emprego da indústria amazônica, além de congregarem o maior número 
de micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) da região. Trata-se 
de um conjunto setorial que, apesar da heterogeneidade, tem sido atingido 
diretamente pela concorrência, tanto interna em função de mecanismos da 
Guerra Fiscal entre os estados, quanto externa ao Brasil, em função da 
utilização de métodos competitivos espúrios e/ou da reduzida carga fiscal.

 As seguintes indústrias compõem este conjunto setorial que engloba 
as indústrias intensivas em trabalho: 

(i)Indústria da Reciclagem; 

(ii)Indústria de Beneficiamento do Couro e Artefatos;

(iii)Indústria Têxtil e Confecções, a partir do algodão e juta;

(iv)Indústria de Mobiliário, com matéria prima de origem sustentável;

INDÚSTRIA NAVAL
 A potencialidade da indústria naval na Re-
gião pode ser medida em função de a Amazônia 
possuir a maior bacia hidrográfica do mundo com 
cerca de sete milhões de quilômetros quadrados 
dos quais cerca de 4 milhões em território brasilei-
ro. Possui aproximadamente 22 mil quilômetros de 
rios, grande parte deles navegáveis se constituindo 
em hidrovias naturais e que, portanto, recebem 
embarcações, facilitando o transporte de cargas e 
passageiros a um custo bem inferior ao de ou-
tros modais. Esse aspecto sobressai, em função 
de boa parte dos nucleamentos da Região estar 
situada às margens dos rios. A navegação fluvial 
tem sido, de modo incontestável, o principal apoio 
de sustentação e de desenvolvimento da economia 
amazônica e para o homem da Região em que o 
rio determina a sua condição de viver.
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INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA

 Nesse bloco composto pela Indústria Alimentícia, a base técnica das 
indústrias beneficiadoras determina, em grande parte, a trajetória tecnológica dos 
produtos finais do complexo agroindustrial. É compreendida pela PDIAL pelos 
seguintes grupos:

(i) Carnes, peixes e derivados;

(ii) Cereais e leguminosas; 

(iii) Frutas e derivados.

  Destaca-se que a maior parte da produção regional é vendida logo 
após a colheita para o mercado local, por meio de intermediários, in natura, 
portanto, sem nenhum tipo de processamento capaz de verticalizar a produção, 
agregar valor e gerar emprego e renda.

 É importante observar, ainda, que a ampliação da produção regional 
de carne, peixes e seus derivados, cereais e leguminosas, e frutas e seus 
derivados, responde diretamente por uma estratégia de segurança alimentar na 
região e para o país. Ademais, a expansão da produção destes setores pode 
ocorrer sem impacto nas áreas de conservação ambiental, utilizando as áreas 
de consolidação e expansão das atividades produtivas. É nesse ponto que 
sobressai em importância o detalhamento do zoneamento econômico ecológico 
da Amazônia, bem como as ações de regularização fundiária, ordenamento 
territorial, ordenamento pesqueiro e gestão ambiental.

 A navegação fluvial é essencial, porque é 
condicional de outras atividades que sem ela não se 
viabilizam e dependem desse tipo de transporte. É 
condição básica para o desenvolvimento, dado que 
sem o transporte, estrangula-se o processo produ-
tivo. Além disso, é uma atividade estratégica pela 
sua eficiência e baixo custo em relação a outros 
modais promovendo competitividade aos empreendi-
mentos que se instalam na região, permitindo que 
os produtos possam chegar ao mercado consumidor 
com preços equivalentes aos similares importados.

 A Indústria Naval na Amazônia apresenta 
um potencial de destaque na economia regional 
– tanto pela sua peculiaridade histórica quanto 
pela sua capacidade de aproveitar as vantagens 
competitivas local. Os estaleiros formais constro-

em suas embarcações quase que exclusivamente 
em aço, alumínio e fibra, com o diferencial na 
infraestrutura que possuem, contemplando, atu-
almente, as necessidades do mercado, das tec-
nologias, da mão-de-obra e do meio ambiente, 
sendo, em decorrência disto, promissora a sua 
participação no mercado da construção, tanto 
de embarcações de transporte misto, quanto de 
transporte de cargas e de turismo.

 Por outro lado, existem os estaleiros que 
operam na informalidade, que igualmente constroem 
artesanalmente em madeira e possuem especial 
habilidade na construção das embarcações com 
notório reconhecimento internacional. Trata-se de 
uma atividade, ainda que informal, que utiliza ma-
téria prima oriunda da Floresta Amazônica e que 

segue tradições familiares com a expertise técnica 
passando de geração a geração, responsável pela 
construção de boa parte das embarcações de carga 
e de passageiros hoje em operação na Amazônia.

 Em decorrência do exposto, a PDIAL 
propõe o fortalecimento dos estaleiros contem-
plando construção e reforma, bem como o in-
centivo à indústria de peças e componentes 
voltados a este setor, para que todos possam 
ter acesso a investimentos, tecnologias e ações 
estratégicas visando seu fortalecimento.
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MODELO DE GOVERNANÇA DA PDIAL6
 O sucesso de qualquer política pública está 
atrelado, dentre outros fatores, ao seu modelo de 
governança. No caso da PDIAL, a governança da 
Política será exercida pelo Conselho Deliberativo da 
Sudam (CONDEL) : 

 A PDIAL contará com uma Secretaria que 
cuidará da parte administrativa e será exercida 
pela Assessoria de Suporte Técnico aos Colegiados 
(ASCOL), como unidade integrante da estrutura 
organizacional da Sudam. Ademais, com o obje-
tivo de assessorar ao CONDEL será instituído um 
Grupo Executivo.

Atribuições do CONDEL em relação à PDIAL

Caberá ao CONDEL, especificamente em relação 
à PDIAL: 

 a) Propor à Casa Civil da Presidência 
da República, em articulação com o Ministério da 
Integração Nacional, anteprojeto de lei que instituirá 
a Política de Desenvolvimento Industrial da Amazô-
nia Legal (PDIAL), para apreciação e deliberação; 

 b) Acompanhar e avaliar a execução da 
Política e a determinação de medidas de ajustes 
necessárias ao cumprimento dos seus objetivos e 
diretrizes;

 c) Aprovar os relatórios apresentados pelo 
Grupo Executivo da PDIAL;

 d) Aprovar outras deliberações pertinentes 
à PDIAL.

Secretaria da PDIAL/ASCOL

 A Secretaria da PDIAL será exercida pela 
Assessoria de Suporte Técnico aos Colegiados 

(ASCOL) como unidade integrante da estrutura 
organizacional da SUDAM e terá como atribuições 
o encaminhamento das decisões submetidas ao 
Colegiado e o acompanhamento das resoluções 
do Conselho. Caberá adicionalmente à Secretaria- 
Executiva da PDIAL:

 a) Executar e coordenar as atividades de 
apoio administrativas, técnicas e institucionais ao 
Grupo-Executivo instituído no âmbito da PDIAL;

 b) Colocar em pauta, no CONDEL, docu-
mentos elaborados pelo Grupo-Executivo da PDIAL; e

 c) Acompanhar as deliberações do CON-
DEL em relação à PDIAL.

Grupo executivo da PDIAL

 O Grupo Executivo da PDIAL atuará como 
instância consultiva de apoio ao CONDEL. Será 
coordenado pela SUDAM, em articulação com as 

secretarias estaduais de indústria e comércio; repre-
sentantes das federações das indústrias estaduais; 
representantes do Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE); e repre-
sentantes das instituições de ensino e pesquisa.

 Caberá ao Grupo Executivo da PDIAL as 
seguintes atribuições: 

 a) Elaborar minuta do anteprojeto de lei, para apro-
vação no CONDEL, que instituirá a Política de De-
senvolvimento Industrial da Amazônia Legal (PDIAL); 

 b) Elaborar relatórios técnicos com a finalidade 
de subsidiar o acompanhamento e a avaliação da 
execução da PDIAL, propondo, quando for o caso, 
medidas de ajustes necessárias ao cumprimento 
dos seus objetivos e diretrizes;

 c) Elaborar relatórios técnicos sobre o cumprimento 
da PDIAL para serem submetidos ao CONDEL.

Figura 6 - Estrutura Operacional do Modelo de Governança da PDIAL

CONDEL ASCOL
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MEDIDAS DE INCENTIVOS PARA OS 
SETORES PRIORITÁRIOS

7

 A partir de uma contextualização do 
setor industrial da Amazônia Legal e da com-
preensão de sua realidade foram estabelecidas 
as diretrizes setoriais e os objetivos estratégi-
cos e, após a realização de pesquisa direta e 
indireta foram definidos os setores prioritários. 
Entretanto, o estudo não se limita a isso, ao 
contrário, avança na definição de proposições 
e medidas que se apresentam como possibi-
lidades concretas de incremento à indústria, 
a partir dos instrumentos de Incentivos Fis-
cais e Financeiros do FDA e FNO, que são 
instrumentos que apresentam grande poder de 
transformação da economia amazônica.

 Do começo ao fim nas discussões para 
se chegar às medidas utilizou-se uma aborda-
gem de complexidade ou de teias estratégicas. 
Tratam-se, na verdade, de métodos de se 
trabalhar a questão regional a partir da ne-
gação da fragmentação do desenvolvimento da 
Amazônia.

 As propostas, então, tangenciam todos os 
setores elencados neste estudo e o máximo que 
fazem é estabelecer um tratamento diferenciado para 
as indústrias consideradas estratégicas nos próximos 
30 anos. Trata-se, neste sentido, de uma ousadia 

para efetivar o desenvolvimento de cinco dos prin-
cipais setores da economia regional, sendo estes os 
que apresentam habilidades e potencial para gerar 
emprego e distribuir melhor a renda na Amazônia. 

INCENTIVOS FISCAIS:

- Conceder aos setores definidos pela PDIAL, 
a insenção do Imposto sobre a Renda e adi-
cionais não restituíveis, com fruição de 10 
(dez) anos, para empresas com projetos de 
implantação e diversificação, a serem protoco-
lizados na Sudam até 31/12/2028;

- Conceder a isenção do Imposto sobre a 
Renda e adicionais não restituíveis, com fruição 
de 10 (dez) anos, para empresas com pro-
jetos de implantação e diversificação, a serem 
protocolizados na Sudam até 31/12/2028 para 
a Indústria da verticalização Minero Metalúrgica;

- Conceder o depósito para reinvestimento de 
50% do Imposto sobre a Renda, em projetos 
de modernização ou complementação de equi-
pamento, com concessão até 2028;

- Estabelecer depreciação acelerada incenti-
vada, no próprio ano ou nos 4 anos subse-

quentes da aquisição, para efeito de cálculo 
do Imposto sobre a Renda, para empresas que 
usufruem Isenção ou redução de 90% do IRPJ;

- Conceder o desconto, em 12 meses, dos 
créditos da Contribuição para PIS/PASEP e da 
COFINS referentes à aquisição de bens para o 
ativo imobilizado;

- Conceder a isenção do Adicional ao frete 
para Renovação da Marinha Mercante – AFRMM 
para empresas cujos empreendimentos se im-
plantarem, ou diversificarem até 31/12/2028;

- Conceder isenção do IOF nas operações 
de câmbio para pagamentos de máquinas e 
equipamentos importados, sem similar nacional, 
para empresas cujos empreendimentos se im-
plantarem, ou diversificarem até 31/12/2028;

- Conceder a isenção do IPI para máquinas e 
equipamentos, de origem nacional, adquiridos 
por empresas sediadas na Amazônia Legal, 
cujos empreendimentos se implantarem ou di-
versificarem, enquadradas na PDIAL;

- Conceder a isenção do Imposto de Importa-
ção, incidente sobre máquinas e equipamentos, 
sem similar nacional, adquiridos por empresas 



PO
LÍT

IC
A 

DE
 D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 IN

DU
ST

RI
AL

 D
A 

AM
AZ

ÔN
IA

 LE
GA

L (
PD

IA
L –

 2
01

4)

37

sediadas na Amazônia Legal, cujos empre-
endimentos se implantarem ou diversificarem, 
enquadradas na PDIAL.

Nota: O valor do imposto que deixar de ser 
pago em virtude dos benefícios concedidos 
aos empreendimentos vinculados aos setores 
elencados pela PDIAL, deverá ser aplicado em 
atividades diretamente ligadas à produção ou 
operação da empresa, capacitação profissional, 
ciência, tecnologia e inovação, bem como em 
programas e projetos socioambientais, previa-
mente aprovados pela Sudam, voltados ao de-
senvolvimento regional da Amazônia Legal.

BENEFÍCIOS FINANCEIROS DO FDA:

- Estabelecer juros de 5% a 6.5% a.a para os 
setores definidos pela PDIAL, que passarão a 
ser prioritários para ter acesso aos recursos do 
FDA, em conformidade com o enquadramento 
do projeto em legislação específica;

- Elevar a participação dos recursos do FDA para 
80% (oitenta por cento) do investimento total;

- Conceder carência para até 2 (dois) anos após 
a  data prevista no projeto para entrada em ope-

ração do empreendimento, havendo capitalização de 
juros durante o período de carência. 

- Ampliar a periodicidade dos pagamentos das amor-
tizações e dos juros, que passarão a ser anuais;

- Conceder prazo de financiamento para até 20 
(vinte) anos, incluindo o período de carência;

- Estabelecer o valor da comissão, para 
até 0,1% (um décimo por cento), do va-
lor da operação de financiamento, limitada a 
R$300.000,00 (trezentos mil reais), para os 
serviços de análise de viabilidade econômico-
-financeira dos projetos.

BENEFÍCIOS FINANCEIROS DO FNO

- Reduzir a taxa de juros do FNO, conside-
rando o tipo de operação e porte da empresa, 
para os seguintes patamares:

• Bens de capital

Rec. Bruta até R$90 milhões, 5,0% aa.

Rec. Bruta acima de R$90 milhões, 5.5% aa.

• Operações investimento

Rec. Bruta até R$90 milhões, 6.0 aa.

Rec. Bruta acima de R$90 milhões, 6.5% aa.

• Capital de Giro

Rec. Bruta até R$90 milhões, 7.0% aa.

Rec. Bruta acima R$90 milhões, 7.5% aa.

- Reduzir o percentual exigido como garantia ini-
cial para 30% do investimento a ser financiado, 
para empresas de pequeno porte; e de 70% para 
pequeno médio, médio e grande porte, bem como 
reduzir a garantia final para 100% do valor finan-
ciado, para todos os portes.

- Reduzir a taxa de análise de projeto do FNO 
para 0.5%. 

- Reduzir a taxa pelo serviço de avaliação para 
0,25% do valor dos bens oferecidos em garantia.

- Isentar da taxa de serviço de vistoria e fiscaliza-
ção dos empreendimentos enquadrados pela PDIAL.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Não resta dúvida de que a Amazônia 
precisa ser tratada de forma diferenciada em 
função de suas particularidades regionais e de 
suas potencialidades singulares. Mais do que 
“pulmão do mundo” ou “santuário intocável”, 
a verdadeira sustentabilidade de seu desenvol-
vimento somente será alcançada quando efe-
tivas políticas públicas conseguirem promover 
ao mesmo tempo o crescimento econômico, a 
preservação ambiental, o desenvolvimento insti-
tucional e a inclusão social.

 É, portanto, este o principal desiderato 
que a PDIAL se propõe a alcançar tendo como 
diagnóstico que os principais gargalos ao desen-
volvimento do setor industrial na Amazônia são: 
inadequada infraestrutura econômica, limitado en-
cadeamento produtivo, baixa agregação de valor à 
produção regional, economia pouco diversificada, 
mercado interno atrofiado, baixa integração eco-
nômica interna e desarticulação produtiva, depen-
dência excessiva da produção extrarregional, baixa 
capacidade empreendedora interna, baixa capaci-
dade de governança e pouca pré-disposição para 
a cooperação, ausência de canais especializados 
e eficientes de acesso às informações, elevado 
grau de informalidade, baixa capacitação da força 

de trabalho e elevada desigualdade social.

 Neste sentido, setores chaves foram se-
lecionados por terem maior impacto na socio-
economia regional e por terem maior poder de 
propulsão e encadeamento, constituindo-se como 
verdadeiras indústrias motrizes da economia regio-
nal: bioindústria, indústria da verticalização míne-
ro-metalúrgica, indústrias intensivas em trabalho, 
indústria naval e indústria alimentícia.

 Ainda como estratégia de regionalização do 
PBM, ao lado dos setores prioritários, foram elen-
cadas duas dimensões fundamentais para a ope-
racionalização da Política, a Dimensão Estruturante, 
de natureza setorial e temática, e a Dimensão 
Sistêmica, de natureza horizontal e transversal. 

 Quatro vetores estratégicos compõem a 
Dimensão Estruturante: diversificação da base 
econômica através do fortalecimento de cadeias 
produtivas e APLs amazônicos, infraestrutura 
econômica básica, diversificação das exporta-
ções e internacionalização, e consolidação e 
desenvolvimento de competências na economia 
do conhecimento natural e da sociobiodiversida-
de da Amazônia. 

 Já a Dimensão Sistêmica é composta 
por cinco vetores estratégicos: comércio exterior 
(considerando fluxos de integração econômica 
intra e interregionais), investimento, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação com formação e 
qualificação profissional e formação de cientistas 
na Amazônia, produção sustentável com compe-
titividade de pequenos negócios, e ações espe-
ciais de desenvolvimento industrial e regional. 

 Contudo, resta claro que por mais bem 
elaborada e por mais coerente que seja, a PDIAL 
somente alcançará os resultados esperados se o 
seu sistema de governança for fortalecido e ade-
quadamente operacionalizado, de modo que as 
ações estratégica possam na prática romper com 
o campo das intenções e se materializarem con-
cretamente por meio de projetos de lei, decretos, 
resoluções, portarias e outras medidas. Ou seja, 
a PDIAL não pode ser compreendida simplesmente 
como uma política regional, mas como uma questão 
nacional de primeira ordem, posto que a soberania 
brasileira sobre a Região depende, diretamente, da 
capacidade que a sociedade e o Estado brasileiro 
têm de construir, instituir e operacionalizar instru-
mentos de desenvolvimento regional na Amazônia. 
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